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PARECER TÉCNICO/SES/SJ/NATJUS Nº 3086/2022 

 

   Rio de Janeiro, 23 de dezembro de 2022. 

 

Processo nº 0253933-27.2022.8.19.0001 

ajuizado por                                               . 

 

O presente parecer visa atender à solicitação de informações técnicas do 2º Juizado 

Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, quanto à consulta em 

oftalmologia e à consulta em endocrinologia. 

 

I – RELATÓRIO 

1.  De acordo com documentos da Clínica da Família Souza Marques (fls. 20 e 21), 

emitidos em 15 de agosto de 2022, pela médica                                                                             - - - - --

-                       , o Autor, de 54 anos de idade, é diabético descontrolado há 10 anos, tendo apresentado 

baixa acuidade visual súbita em olho direito há 1 mês. Exame de fundo de olho evidenciou retinopatia 

diabética não proliferativa moderada com edema macular clinicamente significativa em olho 

direito. Foi encaminhado à consulta em oftalmologia – retina e à consulta em endocrinologia.  

 

II – ANÁLISE 

DA LEGISLAÇÃO 

1.   A Portaria de Consolidação nº 3/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, contém as 

diretrizes para a organização da Atenção à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) visando 

superar a fragmentação da atenção e da gestão nas Regiões de Saúde e aperfeiçoar o funcionamento 

político-institucional do SUS com vistas a assegurar ao usuário o conjunto de ações e serviços que 

necessita com efetividade e eficiência. 

2.  A Portaria de Consolidação nº 1/GM/MS, de 28 de setembro de 2017, publica a Relação 

Nacional de Ações e Serviços de Saúde (RENASES) no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS) e dá 

outras providências. 

3.   A Política Nacional de Atenção em Oftalmologia, a ser implantada em todas as 

unidades federadas, respeitadas as competências das três esferas de gestão, consta no Anexo XXXV da 

Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017. 

4.  A Portaria SAS/MS nº 288 de 19 de maio de 2008 dispõe, dentre outros, sobre a 

organização das Redes Estaduais de Atenção Oftalmologia. 

5.  A Deliberação CIB-RJ nº 5.891 de 19 de julho de 2019 pactua as referências da Rede 

de Atenção em Oftalmologia do Estado do Rio de Janeiro e os municípios executores e suas referências 

segundo complexidade e de reabilitação visual por Região de Saúde no Estado do Rio de Janeiro. 

6.  Considerando a Política Nacional de Regulação do SUS, disposta no Anexo XXVI da 

Portaria de Consolidação nº 2/GM/MS, de 28 de setembro de 2017; 

Art. 9º § 1º O Complexo Regulador será organizado em: 
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I - Central de Regulação de Consultas e Exames: regula o acesso a todos os 

procedimentos ambulatoriais, incluindo terapias e cirurgias ambulatoriais; 

II - Central de Regulação de Internações Hospitalares: regula o acesso aos leitos e aos 

procedimentos hospitalares eletivos e, conforme organização local, o acesso aos leitos 

hospitalares de urgência; e 

III - Central de Regulação de Urgências: regula o atendimento pré-hospitalar de 

urgência e, conforme organização local, o acesso aos leitos hospitalares de urgência. 

 

DO QUADRO CLÍNICO 

1.  O diabetes mellitus (DM) consiste em um distúrbio metabólico caracterizado por 

hiperglicemia persistente, decorrente de deficiência na produção de insulina ou na sua ação, ou em 

ambos os mecanismos, ocasionando complicações em longo prazo. A hiperglicemia persistente está 

associada a complicações crônicas micro e macrovasculares, aumento de morbidade, redução da 

qualidade de vida e elevação da taxa de mortalidade. A classificação do DM tem sido baseada em sua 

etiologia. Os fatores causais dos principais tipos de DM – genéticos, biológicos e ambientais – ainda 

não são completamente conhecidos. A classificação proposta pela Organização Mundial da Saúde 

(OMS) e pela Associação Americana de Diabetes (ADA) e aqui recomendada inclui quatro classes 

clínicas: DM tipo 1 (DM1), DM tipo 2 (DM2), outros tipos específicos de DM e DM gestacional1. 

2.  Não há um consenso sobre como definir acuidade visual, tanto que sua expressão, 

embora bem entendida e operada por oftalmologistas, costuma trazer embaraços a outros cientistas. 

Geralmente, refere-se acuidade visual como a função (visual) que exprime a capacidade discriminativa 

de formas; ou como o método com que se mede o reconhecimento da separação angular entre dois 

pontos no espaço (isto é, distância entre eles, relacionada ao primeiro ponto nodal do olho); ou da 

resolução (visual) de suas respectivas imagens sobre a retina, relacionadas ao segundo ponto nodal do 

olho. A resolução visual depende dos níveis diferenciais de iluminação (contrastes) entre as partes do 

estímulo (por exemplo, entre as tonalidades dos traços de uma figura e as de seu fundo)2. 

3.  O termo retinopatia é utilizado para designar as afecções degenerativas não 

inflamatórias da retina. Habitualmente, estão ligadas a problemas no aporte de sangue, sendo que, na 

maior parte das vezes, as retinopatias são manifestações localizadas de afecções sistêmicas. Existem 

diversos tipos de retinopatia de acordo com sua etiologia: retinopatia diabética; retinopatia da 

prematuridade; retinopatia hipertensiva; retinopatia solar; retinopatia causada por anemia falciforme; 

retinopatia causada pelo uso de certos medicamentos; retinopatia resultante de uma oclusão retinal e 

venal3. 

4.  O edema macular consiste em acúmulo de líquido na mácula, a região da retina 

responsável pela formação da visão central de maior nitidez. Ele ocorre devido ao aumento da 

permeabilidade vascular retiniana, por perda ou disfunção das junções entre as células endoteliais dos 

vasos sanguíneos da retina. O edema macular cursa com diminuição da visão e pode estar presente no 

curso de várias patologias, sendo as mais comuns à retinopatia diabética, degeneração macular 

relacionada à idade em sua forma exsudativa, oclusões venosas retinianas e como complicação de 

inflamações e cirurgias intraoculares4.  

                                                      
1 SOCIEDADE BRASILEIRA DE DIABETES; [organização José Egidio Paulo de Oliveira, Sérgio Vencio]. Diretrizes da Sociedade 

Brasileira de Diabetes: 2019-2020, São Paulo: AC Farmacêutica. Disponível em: <http://www.saude.ba.gov.br/wp-
content/uploads/2020/02/Diretrizes-Sociedade-Brasileira-de-Diabetes-2019-2020.pdf>. Acesso em: 23 dez. 2022. 
2 BICAS, H. E. A. Acuidade visual. Medidas e notações. Arquivos Brasileiros em Oftalmologia, v. 65, p. 375-84, 2002. Disponível em: 

<http://www.scielo.br/pdf/abo/v65n3/11602.pdf>. Acesso em: 23 dez. 2022. 
3 INFOESCOLA. Retinopatia. Disponível em: <https://www.infoescola.com/doencas/retinopatia/>. Acesso em: 23 dez. 2022. 
4 KANSKI, J. J. Clinical ophthalmology: a systematic approach. 7a ed. Elselvier, 2011. 

http://www.scielo.br/pdf/abo/v65n3/11602.pdf
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DO PLEITO  

1.  A consulta médica compreende a anamnese, o exame físico e a elaboração de hipóteses 

ou conclusões diagnósticas, solicitação de exames complementares, quando necessários, e prescrição 

terapêutica como ato médico completo e que pode ser concluído ou não em um único momento5. 

2. A consulta oftalmológica consiste em exames oftalmológicos de rotina que permitem 

detectar precocemente as principais doenças oculares que incapacitam crianças e adultos para a vida e 

o trabalho. O oftalmologista faz uma anamnese (história clínica do paciente), a qual permite relacionar 

doenças gerais com a queixa visual, razão da consulta. As pálpebras, a conjuntiva e as vias lacrimais 

são examinadas e é feito o exame de motilidade ocular (intrínseco e extrínseco). A refração integra o 

exame oftalmológico e permite determinar o grau dos óculos, inclusive em crianças. Com a lâmpada de 

fenda, é possível diagnosticar a catarata e outras doenças dos olhos. O oftalmologista também examina 

o fundo de olho do paciente com o oftalmoscópio, o qual permite verificar se há escavações 

glaucomatosas, ou complicações retinianas decorrentes de patologias sistêmicas. Caso seja necessário, 

o oftalmologista poderá solicitar exames complementares, como: ultrassom, angiografia, campo visual 

e microscopia especular6. 

3.  A endocrinologia é o estudo e a área da medicina que cuida dos transtornos das 

glândulas endócrinas7. 

 

III – CONCLUSÃO 

1.  Informa-se que a consulta em oftalmologia e a consulta em endocrinologia pleiteadas 

estão indicadas ao manejo do quadro clínico que acomete o Autor (fls. 20 e 21). 

2.  Considerando o disposto na Relação Nacional de Ações e Serviços de Saúde 

(RENASES), destaca-se que as referidas consultas estão coberta pelo SUS, conforme Tabela de 

Procedimentos, Medicamentos, Órteses/Próteses e Materiais Especiais do Sistema Único de Saúde - 

SUS (SIGTAP), na qual consta: consulta médica em atenção especializada, sob o código de 

procedimento: 03.01.01.007-2. 

3.  O acesso ao serviço habilitado para o caso em tela ocorre com a inserção da demanda 

junto ao sistema de regulação. Cumpre salientar que a Política Nacional de Regulação, está organizada 

em três dimensões integradas entre si: Regulação de Sistemas de Saúde, Regulação da Atenção à Saúde 

e Regulação do Acesso à Assistência, que devem ser desenvolvidas de forma dinâmica e integrada, com 

o objetivo de apoiar a organização do sistema de saúde brasileiro, otimizar os recursos disponíveis, 

qualificar a atenção e o acesso da população às ações e aos serviços de saúde8. 

4.  No intuito de identificar o encaminhamento do Suplicante aos sistemas de regulação, 

este Núcleo consultou as plataformas: 

4.1. do SISREG III e não localizou a sua inserção para o atendimento da demanda. 

Portanto, sugere-se que o Autor ou seu representante legal, assim que possível, se dirija 

à Unidade Básica de Saúde, mais próxima de sua residência, a fim de requerer a sua 

                                                      
5 CONSELHO FEDERAL DE MEDICINA - CFM. Resolução CFM Nº 1958/2010. Disponível em: 

<http://www.crmpr.org.br/publicacoes/cientificas/index.php/arquivos/article/viewFile/131/130>. Acesso em: 23 dez. 2022. 
6 SOCIEDADE BRASILEIRA DE OFTALMOLOGIA. Exame Oftalmológico de Rotina. Disponível em: 
<http://www.sboportal.org.br/sboemacao.aspx?id=8>. Acesso em: 23 dez. 2022. 
7 VIVERE SANUS. O que é a endocrinologia e quando procurar um endocrinologista? Disponível em: <https://clinicaviveresanus.com.br/o-

que-e-a-endocrinologia-e-quando-procurar-um-endocrinologista/>. Acesso em: 23 dez. 2022. 
8 BRASIL. MINISTÉRIO DA SAÚDE. Regulação. Gestão do SUS. Disponível em: <http://portalms.saude.gov.br/gestao-do-

sus/programacao-regulacao-controle-e-financiamento-da-mac/regulacao>. Acesso em: 23 dez. 2022. 

http://www.sboportal.org.br/sboemacao.aspx?id=8


 
Subsecretaria Jurídica 

Núcleo de Assessoria Técnica em Ações de Saúde 

 

4 

 

 

inserção junto ao sistema de regulação, para acesso às consultas demandadas, através 

da via administrativa; 

4.2. e do Sistema Estadual de Regulação (SER) e observou que ele foi inserido em 

15 de dezembro de 2022, com solicitação de internação para revascularizaçao por 

ponte / tromboendarterectomia femuro-poplítea distal (0406020442), tendo como 

unidade solicitante o Hospital Municipal Lourenço Jorge, com situação aguardando 

confirmação de reserva de leito na unidade executora Hospital Federal Cardoso 

Fontes. 

5.  Quanto à solicitação autoral (fls. 11 e 12, item “V” e subitens “b” e “e”) referente ao 

fornecimento de “... todo e qualquer tratamento e procedimento médico necessário para o tratamento 

de saúde do autor, fornecendo deste modo, caso seja prescrito pelo médico especialista, tratamento 

médico a laser e injeções no olho e/ou medicações especificas e/ou cirurgia ...”, vale ressaltar que não 

é recomendado o fornecimento de novos itens sem apresentação de laudo de um profissional da área da 

saúde atualizado que justifique a necessidade dos mesmos, uma vez que o seu uso irracional e 

indiscriminado pode implicar em risco à saúde.  

 

É o parecer. 

Ao  2º Juizado Especial Fazendário da Comarca da Capital do Estado do Rio de 

Janeiro, para conhecer e tomar as providências que entender cabíveis. 
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